

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE

RESOLUÇÃO CIB Nº  025/98  DE 29 de JUNHO de  1998

Dispõe sobre a definição do teto físico e financeiro do SIH/SUS, por municípios do Estado de Mato Grosso.



A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE ESTADUAL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES E CONSIDERANDO:

·  O processo de elaboração da Programação Pactuada Integrada, segundo as orientações da Norma Operacional Básica 01/96 e a Instrução Normativa 01/98;

· A necessidade de uma programação físico-financeira da assistência ambulatorial e hospitalar, por município no Estado de Mato Grosso;

·  A população IBGE/96, estimada para 1997(2.287.846) e a criação dos novos municípios (nove);

· A implantação das Câmaras de Compensação de AIHs em todas as regionais/consórcios;

· A organização dos Sistemas de Referência e Contra-Referência do SUS-MT., com diferentes níveis de complexidade assistencial;

· A implantação/operacionalização dos Consórcios Intermunicipais de Saúde;

· A Resolução CIB 010/95 (teto de AIHs), série histórica do SIH/SUS praticada em 1997 por município, estudo de procedência e capacidade hospitalar instalada; 
RESOLVE : 
Art. 1° - Aprovar os parâmetros para definição de teto FÍSICO e financeiro para o SIH/SUS:

1. Estabelecer em 7% (sete porcento) da população/ano a necessidade de internação hospitalar por município;

2. Adotar o percentual de 1 a 1,9% (de um a um virgula nove porcento)da população/ano para assegurar as internações nos municípios com unidades hospitalares de referência, de acordo com o praticado em 1997;

3. Adotar um valor médio por AIH, baseado na capacidade instalada e complexidade dos serviços.  



Art. 2º - Aprovar o teto físico e financeiro do SIH/SUS por município, nas modalidades :

1. Gerencia Municipal;

2. Câmara de Compensação Regional;

3. Câmara de Compensação  Estadual
Art. 3º - As AIH’S destinadas às Câmaras Regionais devem ser liberadas em ordem de prioridades:

1. Município-sede da referência de maior complexidade;

2. Outros municípios na região que são referência;

3. Municípios fora da região que fazem referência.

Art. 4º - Regionais/consórcios que estão com o teto de AIH’s acima de 8,5%(oito virgula cinco porcento) da população/ano, deverão sofrer redução gradativa das AIH’s destinadas à Câmara, em iguais quantidades mensais, no período de 06(seis) meses.

Art. 5º - ESTA RESOLUÇÃO ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA DE SUA PUBLICAÇÃO.
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